
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.515.721 - PR (2015/0018888-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
AGRAVADO  : RODRIGO CRASTECHINI 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. PENHORA. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. INCIDÊNCIA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos 
fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, das 
Súmulas n. 283 e 284/STF. 
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, o qual consignou 
que já tendo sido a execução suspensa por 1 (um) ano em face da 
inexistência de bens do executado, descabe a expedição de novo mandado 
ou mesmo redistribuição do mandado de penhora, pois nestas condições o 
credor deve diligenciar na busca de bens e créditos à sua satisfação, 
indicando ao magistrado concretamente se persiste a utilidade da execução, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
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Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 

(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.515.721 - PR (2015/0018888-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
AGRAVADO  : RODRIGO CRASTECHINI 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 7, do Superior Tribunal de Justiça, e, por analogia, das Súmulas n. 

283 e 284, do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta o Agravante, em síntese, não incidir o óbice 

processual destacado. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

254e). 

É o relatório.

 

Documento: 1523285 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

30/06/2016

Página  3 de 5



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.515.721 - PR (2015/0018888-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
AGRAVADO  : RODRIGO CRASTECHINI 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, o consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em síntese, ser incabível a aplicação da 

Súmula n. 7/STJ, já que não se trata de pedido de penhora via Bacen-Jud.

Alega ainda que os óbices das Súmulas n. 283 e 284/STF 

devem ser afastados, pois o Recurso Especial foi devidamente 

fundamentado, impugnando expressivamente a decisão que afastou a 

expedição da penhora para localização do bem pelo oficial de justiça. 

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, esta Corte adota o posicionamento segundo o qual 

a reiteração do pedido de penhora é possível, desde que obedecido ao 

critério de razoabilidade.

In casu, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou que "Já tendo sido a 

execução suspensa por 1 (um) ano em face da inexistência de bens do 

executado, descabe a expedição de novo mandado ou mesmo redistribuição 

do mandado de penhora, pois nestas condições o credor deve diligenciar na 

busca de bens e créditos à sua satisfação, indicando ao magistrado 

Documento: 1523285 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

30/06/2016

Página  4 de 5



 
 

 
concretamente, se persiste a utilidade da execução" (fl. 198e).

Entretanto, tal fundamentação não foi impugnada nas razões 

recursais, limitando-se a Recorrente a alegar o direito à reiteração, nada se 

referindo acerca da utilidade do pleito no caso concreto.

Desse modo, verifica-se que as razões recursais 

apresentadas encontram-se dissociadas daquilo que restou decidido pelo 

Tribunal de origem, o que caracteriza deficiência na fundamentação do 

recurso especial e atrai, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284, do 

Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, respectivamente: “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”; e “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta 

em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA 
ESTADO. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO. 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS 
EMBARGOS DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP ADMITIDO COMO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora 
embargante impugnando os fundamentos da decisão do 
Tribunal a quo atrai a incidência, por analogia, das Súmulas 
283 e 284 do STF, uma vez que não houve menção na 
decisão monocrática nem no acórdão em agravo regimental 
sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as razões 
dos embargos de declaração com relação ao constante nos 
autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a 
admissão do REsp n. 1.144.382/AL como representativo de 
controvérsia, tem-se que este recurso trata da solidariedade 
passiva da União, dos Estados e dos Municípios tão somente, 
e não, como no caso em exame, sobre eventual chamamento 
ao processo de um dos entes.
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5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1309607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, 
DJe 22/08/2012)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONCURSO DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
NÃO CONFIGURADA. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal 
local não olvidou o fato de possivelmente existir concurso de 
preferência. Apenas foi consignado que a competência para 
análise de tal instituto seria do Juízo da Execução. Logo, não 
merece respaldo a tese da agravante de que foi "inobservada a 
existência de concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se 
que as razões recursais mostram-se dissociadas da 
motivação perfilhada no acórdão recorrido e que não houve 
impugnação de fundamento autônomo do aresto impugnado. 
Incidem, portanto, os óbices das súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 
15/02/2013, destaque meu).

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, quanto à viabilidade da reiteração do pedido de penhora 

via sistema Bacen-Jud,  demandaria necessário revolvimento de matéria 

fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido 

na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REALIZAÇÃO DA PROVIDÊNCIA PREVISTA NO ART. 
655-A DO CPC, SEM ÊXITO. REQUERIMENTO DE NOVA 
DILIGÊNCIA. FALTA DE RAZOABILIDADE. 
INADMISSIBILIDADE.
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1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a reiteração do 
pedido de penhora via sistema Bacen-Jud deve observar o 
princípio da razoabilidade a ser analisado caso a caso. 
Precedente: REsp 1.199.967/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe de 04.02.2011, AgRg no REsp 1.311.126/RJ, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 22/5/2013 e REsp 
1.328.067/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 18/4/2013.
2. Na hipótese, rever a conclusão do Tribunal de origem no 
sentido de negar o pedido de reiteração do bloqueio de ativos, 
por entender não ser razoável a medida, mostrando-se 
flagrantemente inútil, demandaria, necessariamente, da 
incursão no acervo fático- probatório da causa, o que encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ.
3. Ademais, a permissão de apresentação de requerimentos 
seguidos e não motivados para que o juiz realize a diligência 
prevista no artigo 655-A do CPC representaria, além da 
transferência para o judiciário, do ônus de responsabilidade do 
exequente, a imposição de uma grande carga de atividades 
que demandam tempo e disponibilidade do julgador (já que, 
repita-se, a senha do sistema Bacen Jud é pessoal), gerando, 
inclusive, risco de comprometimento da atividade fim do 
judiciário, que é a prestação jurisdicional.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 361.402/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/05/2014, 
DJe 20/05/2014).

PROCESSUAL CIVIL E EXECUÇÃO FISCAL. BACENJUD. 
REITERAÇÃO DE DILIGÊNCIA. AUSÊNCIA. 
INFORMAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE. 
RAZOABILIDADE.
1. A utilização do Bacenjud, quanto à reiteração da diligência, 
deve obedecer ao critério de razoabilidade. Não é o Poder 
Judiciário obrigado a, diariamente, consultar o referido 
programa informatizado. Contudo, não é abusiva a reiteração 
da medida quando decorrido tempo suficiente, sem que 
tenham sido localizados bens suficientes para saldar o débito 
da empresa. Entretanto, não há nos autos informação de 
quando o pedido anterior de bloqueio de bens via Bacenjud foi 
realizado. Dessa forma, torna-se impossível para o STJ 
perquirir quanto à razoabilidade dessa medida. Precedentes: 
AgRg no REsp 1.408.333/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 17/12/2013 e AgRg no REsp 
1.311.126/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 22/5/2013.
2. Recurso Especial não provido.
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(REsp 1488836/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 05/12/2014).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0018888-5 REsp 1.515.721 / PR

Números Origem:  50006284020104047004  50214443520124040000  PR-50006284020104047004

EM MESA JULGADO: 23/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

RECORRIDO : RODRIGO CRASTECHINI
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções - Ambiental

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

AGRAVADO : RODRIGO CRASTECHINI
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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